
TÍTULO X X V I . — D e l mandato. 

P. ¿Qué es e l manda to? 
R. £1 m a n d a t o es u n c o n t r a t o po r e l c u a l se encarga u n o 

g r a t u i t a m e n t e y p o r comp lacenc i a de una comisión honesta y 
lícita. 

P. ¿Por qué se d i ce g r a t u i t a m e n t e ? 

e r a preciso d i s t i n g u i r t res especies de d i l i g enc i a , y por cons i gu i en te , tres grados ó 
tres c lases de cu l p a s . L a p r i m e r a especie de d i l i g enc i a , c u y o defecto const i tuye l a 
c u l p a levísima, es l a que e l hombre más cu idadoso e m p l e a en sus negocios: e s ta d i ­
l i g enc i a se r equ i e r e todas las veces que l a obligación se h a contraído por el solo i n ­
terés de l a pa r t e ob l i gada , como en e l comodato. L a s egunda espec ie de d i l i g enc i a 
es l a que per tenece á l a g ene r a l i d ad de los hombres : su a u s e n c i a cons t i tuye l a c u l ­
p a leve, que debe p re s ta r e l deudor cuando l a obligación se h a rea l i zado en interés 
recíproco de l as dos partes , como en los contratos de v e n t a , de a r r e n d a m i e n t o , de 
sociedad. E n fin, l a t e r c e r a especie de d i l i g enc i a es l a que l as personas menos c u i ­
dadosas emp lean e n sus propios asuntos : l a omisión de e.sta ú lt ima especie de d i l i ­
g e n c i a produce l a c u l p a l a t a , de l a que responden los que se ob l i gan g r a tu i t amente , 
como e l depos i tar io . 

IMas el s i s t ema de l a s tres c u l p a s y su aplicación simétrica h a sido c o m b a t i d a su ­
ce s i vamente por j u r i s consu l t o s d i s t ingu idos , y sobre todo, en nues t ros días, por u n 
célebre profesor alemán, M . JÍÍÍRSQ (Die Culpa des reem. reclits: K i c i , 1815), y por 
M . D u c a u r r o y , núm. 1.067 y s igu ientes . S u teoría llegó á p r e v a l e c e r gene ra lmente ; 
nos pa rece que está más en armonía con los textos. E n efecto, e l s i s t ema de las t res 
c u l p a s confunde l a soc iedad con l a v e n t a , e l a r r e n d a m i e n t o y los demás contratos , 
en que c a d a u n a de l a s pa r tes e n c u e n t r a u n a v e n t a j a r e spec t i v a , y s in embargo , 
los textos d i c e n lo cont ra r i o : d e c l a r a n , por e jemplo , que los cu idados h a b i t u a l e s d e l 
vendedor p a r a sus propios asuntos no b a s t an p a r a l a cosa v e n d i d a (V . L . 3, ff. de 

jxeí'íc.), m i e n t r a s que los del socio b a s t a n p a r a los asuntos de l a sociedad. 

H e aquí l a exposición s u c i n t a de l a d o c t r i n a que a d o p t a m o s . — N o hay sino dos 
c lases de cu lpas : l a leve {culpa levis), ó l a c u l p a cons ide r ada in abstracto, es dec i r , 
i ndepend i en temente de las . cua l idades , de las cos tumbres i n d i v i d u a l e s , que cons i s te 
e n no tener un cu idado i g u a l a l que e l padre de f a m i l i a más d i l i gente e m p l e a e n 
sus negocios; y l a c u l p a lata (lata ó latior culpa), c u l p a r e l a t i v a ó cons ide rada e n 
concreto , que cons iste en l a omisión de l cu idado que se t i ene cos tumbre de e m p l e a r 
e n los asuntos propios. 

E n cuanto á l as reg las que pueden a p r o v e c h a r p a r a d i s t i n g u i r cuáles son l a s ob l i ­
gac iones que nos f ue r zan á responder de l a c u l p a l eve y cuáles son l as que nos ob l i ­
g a n á responder de l a c u l p a l a ta , ó so l amente de l dolo, h e aquí e l r e sumen : 

C u a n d o uno se h a obl igado g r a tu i t amente , como e n e l deposito, no responde s ino 
d e l dolo (a) , á menos que se h a y a ofrecido á l a obligación. (V . l i b . I I I , tít, X I V . ) 
C u a n d o uno se h a obl igado á u n a v e n t a j a c u a l q u i e r a , c onv i ene d i s t i ngu i r s i e s t a 

{a) A l menos e n p r i n c i p i o , porque h a p r eva l e c i do , en t re los d iscretos , l a opinión 
de que l a c u l p a l a t a debía ser a s i m i l a d a a l dolo, i )orque f a l t a b u e n a fe a u n en l a 
neg l i genc ia , c u a n d o se c u i d a de lo a jeno menos que de lo propio . ( L . 32, ff. de pos.\ 
L . 8, § 5, ff. de precar.) Así , l a distinción que nues t ro texto ( L . 9, § 3, guib nod. re-
cent) es tab lece en t re el depos i tar io y el asoc iado subs i s te en p r i n c i p i o s in n i n g u n a 
d i f e r enc i a en los resultado.s, porque l a neg l i g enc i a que podría i m p u t a r s e a l a s o c i a ­
do como u n a c u l p a se puede i m p u t a r a ) depos i tar io como u n a espec ie de dolo. 



R. Porque el i i i i i n J a t o es esenc iu l i i i en te g r a t u i t o ( i ) ; la c o n ­
vención de u n sa lar io d e t e r m i n a d o daría al c o n t r a t o el carác­
ter de a r r e n d a m i e n t o ( § 13); si e l sa la r i o era i n d e t e r m i n a d o , 
sería u n c o n t r a t o i n n o m i n a d o . ( V . l i l ) . 111, tít. X I V . ) 

P, ¿Por qué se d ice po r com]) iaceneia? 
R. Porque no hay m a n d a t o s ino m i e n t r a s la comisión se 

conf iere á una persona que puede r e l i u s a r i a ; de o t ra suer t e se­
r i a una o r d e n , u n jiissus. 

P. ¿Por qué se d ice una comisión honesta y licita? 
R. Porque e l m a n d a t o , como los demás con t r a t o s , no es 

ob l i ga t o r i o cuando es c o n t r a r i o á las leyes ó á las buenas c o s ­
t u m b r e s , po r e j emp l o , cuando os encargo l i u r t a r ó i n j u r i a r á 
T i c i o . Si cumpiiéseis t a i misión, no tendi'íais n i n g u n a acción 
c o n t r a mí, a i m i s m o t¡emj)o (pie haliríais i n c u r r i d o en c o n d e ­
naciones penales, á causa de l d e l i t o de que os liai)íais c n c a r -
gado ( § 7 ) . 

P. ¿Cuáles son las acciones que r e s u l t a n de l mandato? 
R. R e s u l t a n dos acciones l l amadas mandati, una d i r e c t a y 

o t ra c o n t r a r i a . La acción d i r e c t a per t enece a i m a n d a n t e , pa ra 
hacerse i n d e m n i z a r de l daño que le causa la no ejecución ó la 
ma la ejecución de l m a n d a t o (2 ) ; para c ompe l e r a l m a n d a t a r i o 
á r e m i t i r todo l o que l ia r e c i h i d o ó a d q u i r i d o á consecuenc ia 
de este m a n d a t o , y á ceder las acciones que puede t e n e r c o n ­
t r a o tros , por e j e m p l o , c on t r a aquéllos á ios cuales había r e c i ­
b i d o el encai-go de p r e s t a r . La acción conti-ai ' ia se da al m a n ­
da ta r i o , para o b l i g a r al m a n d a n t e á (pie r espon i l a de los gastos, 
de los desembolsos y de las pí'rdidas que ha hecho ó s u f r i d o 

v e n t a j a es e.xclusiva, como en e l comodato , ó s i es recíiiroea, como en la p r enda y 
l a sociedad. E n e l p r i m e r caso el deudor respondo s i e m p r e de l a c u l p a leve; en el 
segundo responde también, con más f r e c u e n c i a , de l a m i s m a c u l p a , pero a l guna s 
veces no responde sino de l a l a ta ; esto es lo nne pasa, e n l a soc iedad y lo ((,uo i>asa 
aún en l a connmidad. (V, el tít. X X V I Í i jostcr ior . ) S e abusaría de la disíinción p re ­
cedente d ic iendo que l as ob l i gac iones fo rmadas en in tc rds de las dos partes impo­
n e n todas l a m i s m a responsabi l ida .d y todas « n a r e sponsab i l i dad menos e x t en sa 
que l as ob l igac iones formadas en interás e.xcdusivo de l ob l igado . N o h a y teoría, 
a b so lu t a sobre este punto. 

(1) S i n embargo , el manda to no se alteraría r e c i b i endo e l m a n d a t a r i o a l g u n a 
cosa & título de bonorar ios ; por e jemplo , u n abogado puede r e c i b i r u n a r e c o m p e n s a 
r e m u n e r a t o r i a de aquál que se ba se rv ido de su m in i s t e r i o , s i n que l a acción p i e r d a 
e l carácter de un buen oficio. ( L . 1, § 10, tf. de e.rtruord. ropjí.j N o obstante, e l que 
r e c l a m a bonorar ios no t iene n i l a acción mnndati n i o t r a a l g u n a : es uno de los ea 
sos en que el j>retor dec ide extra ordinem, s i n d a r n i j u e z n i acción. ( V . el título de 
ías aecimiee; M . D u c a u r r o y , núm. 1.07(1.) 

(2) E l manda t a r i o responde o r d i n a r i a m e n t e do l a c u l p a l eve . {b . 23, tf.derea. 

v i l - . : L . 13, c. mnndat.) b a s condenac iones p r o n u n c i a d a s c o n t r a el m a n d a t a r i o entra, 
fian l a i n f a m i a . ( V . l i b . I V , l ít. X V I . i 



;í causa y para la ejecución d e l m a n d a t o , y á que salga g a r a n ­
te c on t r a las acc iones d é l o s acreedores con ( ju ienes se h u b i e ­
ra ob l igado , s i e m p r e en v i r t u d d e l m a n d a t o . 

P. ¿iJe cuántas maneras puede con t rae rse e l mandato? 
R. Jíl m a n d a t o puede con t rae rse de c inco mane ra s : 1 °, en i n ­

terés sólo d e l m a n d a n t e ; 2.°, e n interés recíproco de l m a n d a n ­
te y de l m a n d a t a r i o ; 3.°, en interés de u n t e r ce ro ; 4.°, en i n ­
terés de l m a n d a n t e y de u n t e r ce ro ; o.", e n interés d e l m a n ­
da t a r i o y de u n t e r c e ro . Por l o q u e hace a l m a n d a t o dado po r 
e l solo interés d e l m a n d a t a r i o , es inútil [pr.) 

P. C i te V d . u n m a n d a t o contraído en interés sólo d e l m a n ­
d a n t e . 

R. Ta les son los m a n d a t o s po r los cua les una persona e n ­
carga á o t r a de a d m i n i s t r a r sus negocios , de c o m p r a r u n t e ­
r r e n o ó de r e sponder p o r él. (V. l i b . I I I , t i t . X X . ) 

P. C i t e V d . e jenqdos de u n manda t o contraído en interés 
r ec ip roco de l m a n d a n t e y de l m a n d a t a r i o . 

R. T a l es e l m a n d a t o ¡)or el que le encargo que prestes d i ­
ne ro á m i p r o c u r a d o r ; ambos ha l l amos una venta ja rec iproca 
en este m a n d a t o : el que p r es ta , |)orque coloca sus fondos á i n ­
terés; y el m a n d a n t e , p o r q u e estos fondos servirán para la a d ­
ministración de sus negocios. (V'. l i b . 111, t i l . X I X . ) E l m a n d a t o 
se cont rae i g u a l m e n t e en interés r e c i p roco , c u a n d o vues t r o 
d e u d o r os encarga e s t i p u l a r á su costa y r iesgo [ipsiiis pericu-
lo] de su p r o p i o d e u d o r ( jue os delega, p o r q u e m e d i a n t e el 
c o m p r o m i s o de l de legado q u e p r o d u c e novación, e l m a n d a n t e 
«¡ueda l i b i a de s u p r i m e r a obligación (V. l í t . X X I X pos t e r i o r ) ; 
y si él puede ser p e r s egu ido en segu ida , esto no pue i l e ser s i ­
no en v i r t u d de l m a n d a t o , y en el caso en que e l delegado no 
c u m p l a su obligación. Por v u e s t r a p a r t e , sacáis de l m a n d a t o 
la v en ta ja de q u e podéis p rocede r suces i vamente con t ra e l d e -
lega i lo y c o n t r a v u e s t r o m a n d a n t e . Es do la m i s m a clase e l 
m anda t o po r e l cua l u n f iador , c on t r a el q u e esláis á p u n t o de 
p roceder , os encarga p e r s e gu i r a l d e u d o r p r i n c i | i a l , á c o n d i ­
ción de que sufrirá él los idesgos y pe l i g ros . 

P. E n este último e j emp lo se ve b i e n e l interés que debe 
t e n e r e l f iador en encargar a l acreedor q u e pers iga a l d e u d o r 
p r i n c i p a l , p o r q u e es e v i d en t e q u e él se sustrae as i , a l menos 
po r algún t i e m p o , de la necesidad de pagar po r o t r o ; pero 
¿cómo el ac reedor e n c u e n t r a una v en ta j a en este manda to? 

R. Para c o m p r e n d e r el interés de l ac reedor en este m a n d a ­
t o , es prec iso i -emontarse a l a n t i g u o de recho , según el cua l el 
acreedor podía e l eg i r e n t r e j i e r s c g u i r a l f iador ó a l d e u d o r 
p r i n c i p a l , s i n ({ i ie t u v i e r a más que esta elección; i n t e n t a d a la 
acción c o n t r a u n o , no j i e r i n i t i a v o l v e r c o n t r a el ot,-o. E n t o i i -



ees, r e c i b i endo d e l fiador e l m a n d a t o de p r o c ede r y p r o c e ­
d iendo en s u v i r t u d c o n t r a e l d e u d o r , e l acreedor , s i b i e n p e r ­
día en v e r d a d la acción r e su l t an t e d é l a fianza, tenía la acción 
mandati. c o n t r a e l fiador, s i e l d eudo r no cumplía e n t e r a m e n t e 
su obligación, a d q u i r i e n d o asi la f a c u l t a d de pe rsegu i r suce ­
s i v a m e n t e á dos personas . E n el lí ltimo estado de l de recho , 
seme jante m a n d a t o no estaba en uso, p o r q u e J u s t i n i a u o d e c i ­
dió que el ac reedor tendría suces i vamente e l de recho de p r o ­
ceder c on t r a el d e u d o r y c o n t r a l a caución, v r e c i p r o c a m e n t e . 
[L. a. de lides.) [\). 

P. ¿Cuándo se con t rae u n m a n d a t o en u t i l i d a d e x c l u s i v a de 
u n tercero? 

H . E l m a n d a t o se c on t r a t a en interés e x c l u s i v o de u n t e r ­
cero, cuando , v . g . , so encarga á u n o q u e a d m i n i s t r e los n e ­
gocios de T i c i o , ((ue c o m p r e u n t e r r e n o ó que r esponda p o r 
él. líemejante m a n d a t o no p r odu ce obligación i n m e d i a t a , p o r ­
q ue , no t en i endo e l m a n d a n t e ningún interés en s u ejecución, 
no puede c o m p e l e r a l m a n d a t a r i o á c u m p l i r l o . Mas si e l m a n ­
da t a r i o lo e jecuta , e l m a n d a n t e está ob l i gado á i n d e m n i z a r l e : 
sucede lo m i s m o c u a n d o , po r habe r encargado á una pe r s o na 
q u e a d m i n i s t r e los asuntos de o t r a , es responsab le el m a n ­
dante respecto de ésta de la gestión hecha por sus órdenes 
(V. el t i t u l o s i gu i en te ) , y se h a l l a , p o r cons i gu i en t e , in t e resado 
en la ejecución de l m a n d a t o : desde entonces hay l u g a r á las 
acciones mandati d i r e c t a y c o n t r a r i a . 

P. ¿Cuándo so c o n t r a e el m a n d a t o en u t i l i d a d d e l m a n d a n t e 
y de u i i tercero? 

R. Por e j emp lo , cuando a l g u n o te encarga ( [ue a d m i n i s t r e s 
los asuntos comunes á él y á T i c i o . 

P. ¿Cuándo se con t rae u n m a n d a t o e n benef ic io d e l m a n d a ­
t a r i o y de u n te rcero? 

l ! . Por e j emp lo , cuando se os encarga q u e prestéis con i n ­
terés á T i c i o (2); si se os encarga q u e prestéis s i n interés, e l 
manda to se contraerá en benef ic io e x c l u s i v o de u n t e r c e ro . 

P. ¿Cuándo hay manda to j i o r interés sólo de l m a n d a t a r i o ? 
R. Esto sucede, po r e j emp lo , cuando te m a n d o e m p l e a r t u 

d i n e r o en a d q u i r i r u n i n m u e b l e más b i e n que en co locar l o á 
interés. Esto no es p r ec i samente u n m a n d a t o , s ino más b i e n 
u n consejo que , dado de b u e n a fe, no me c o m p r o m e t e ánada 
respecto de t i , a u n q u e no produzca buenos r e su l t ados . Se ha 

(1) A n t e s (le esta constitución, et ac reedor no podía tampoco más que e leg i r uno 
de los fiadores (V . l i b . I I I , t i t . X X I : l a acción i n t e n t a d a c o n t r a uno i i b r a l m á ios 
otros. 

Í2) E s prec iso a.piicar á semejante manda to lo que hemos d i cho de l manda to d a ­
do en el interés exc lu s i vo de un tercero . 



d i l u c i d a d o también la cuestión de s i l a persona que ha m a n ­
dado á S e m p r o n i o p r e s t a r su d i n e r o á interés á T i c i o q u e d a 
sujeta á la acción mandati; p e r o prevaleció la a f i r m a t i v a , c r e ­
yéndose ((ue t a l m a n d a t o pasaba de los l i m i t e s de u n consejo 
y ob l ig t iba a l m a n d a n t e , p o r q u e e l m a n d a t a r i o no hub i e s e 
prestado su d i n e r o s i n la garantía r e s u l t a n t e d e l m a n d a t o . 

P. ¿Qué debe hacer el m a n d a t a r i o para e j ecutar el mandato? 
R. Debe ence r ra rse en los l ímites de l manda t o , p o r q u e s i 

los excede, hace una cosa que no se le ha encargado , y p o r 
cons igu iente no e jecuta e l m a n d a t o , quedando expues to á la 
acción d i r e c t a mandati s in t ene r c o n t r a e l m a n d a n t e la acción 
c o n t r a r i a . (Gayo, 111, § 161.) E l encargado , pues , de c o m p r a r 
u n t e r r eno po r c i en sex t e rc i os , si lo c o m p r a p o r c i en to c i n ­
cuen ta , no podrá p rocede r c o n t r a e l m a n d a n t e para que le 
reembolse de esta última s u m a . Hasta se ha d u d a d o si podrá 
proceder p o r los c i en sex te rc ios . Los Sab in ianos le negaban 
toda acción; pero los Procu leyanos l o couced ian la acción man­
dati para r e c l a m a r la suma íijnda po r el m a n d a n t e , y su o p i ­
nión prevaleció como menos r i go rosa . Si e l m a n d a t a r i o h u b i e ­
se c o m p r a d o e l t e r r e n o po r u n prec i o i n f e r i o r á la s u m a fija­
da , tendría acción j i a r a este p r ec i o , po r tp j e e l m a n d a t o de 
c o m p r a r por c i en to enc i e r r a s i e m p r e e l de c o m p r a r p o r u n 
prec i o i n f e r i o r , si es pos ib l e . 

P. ¿Cuándo c o n c l u y e el m a n d a t o ? 
R. E l m a n d a t o c o n c l u y e : 
1. ° Por la revocación hecha po r e l m a n d a n t e antes de q u e 

se haya e jecutado [rex adlinc integra). 
2. ° Por la m u e r t e de l m a n d a n t e ó d e l m a n d a t a r i o , o c u r r i ­

da también antes de que la ejecución de l m a n d a t o haya p r i n ­
c i p i ad o {integro mandato). S i e l m a n d a t o hub iese p r i n c i p i a d o 
á e jecutarse , no concluiría s ino para el p o r v e n i r : la o b l i g a ­
ción, y por c ons i gu i en t e la acción mnndati, subsistirían res ­
pecto de lodo lo hecho, ya fuese antes de la revocación, y a 
fuese antes de m o r i r uno de los dos c o n t r a t a n t e s . Se decidió 
también p o r u n m o t i v o de u t i l i d a d , y c o n t r a e l r i g o r d e l d e ­
recho , que lo ffue h i c i e r a e l m a n d a t a r i o p o r ií^norar la r e v o ­
cación ó la m u e r t e d e l m a n d a n t e , sería válido (1 ) . 

3. ° Por la r e n u n c i a d e l m a n d a t a r i o , pe ro sólo cu ando n o 
la h i zo fuera de t i e m p o [intempestive). E n efecto, si e l m a n ­
d a n t e no h u b i e r a s ido p r e v e n i d o á t i e tnpo pa ra hacer p o r sí 

(1) E l texto ofrece, por e jemplo , el caso en que m i deudor, ignorando que i iabía 
yo dado l i b e r t a d a i e sc l avo que a d m i n i - t r a b a m i s b ienes , le hub iese pagado: q u e d a 
l i b re , a u n q u e l a manumisión de esto esc l avo entrañase l a revocación tácita de l 
m a n d a t o que se cons ide r aba habían rec ib ido m i s deudores de paga r l e á él. 



ó por o t ro la operación do que estaba encargado , e l m a n d a t a ­
r i o sufriría u n p e r j u i c i o ; la obligación continuaría e x i s t i e n d o 
• actio mandati locuin habel), á menos que el m a n d a t a r i o n o 
tuv i e s e j u s t a s excusas que hacer v a l e r , como una e n f e r m e d a d 
ó la inso l v enc i a sob reven ida d e l m a n d a n t e , p o r q u e e l m a n d a ­
ta r i o no está ob l i gado á sae r i l i ca r sus p r op i o s in te reses y los 
d e l m a n d a n t e . (V. L , G l , § 6, IT. de fuii.) 


